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Ficha de unidade curricular  

 
Curso de MESTRADO EM DIREITO E PRÁTICA JURÍDICA 

 
Unidade curricular 
Direito Processual Civil Internacional II -DIA 
 
Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular 
 Isabel Alexandre – 2h semanais 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
(------------------) 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Aplicação e aprofundamento dos conhecimentos obtidos em Direito Processual Civil nos casos de situações jurídicas 
plurilocalizadas. Estudo dos regulamentos europeus e da jurisprudência europeia na área do direito processual civil. 
Estudo de convenções internacionais na área do direito processual civil.  
 
Conteúdos programáticos 
 1. Reconhecimento, execução e alteração de sentenças estrangeiras 
– Direito aplicável 
– Pressupostos do reconhecimento 
– Processo do reconhecimento 
– Limites do caso julgado 
– Execução 
– Alteração de sentenças estrangeiras: pressupostos, direito aplicável e processo 
2. Execução de títulos estrangeiros diversos de sentenças 
3. Processos civis internacionais, em especial 
– Insolvência internacional 
– Contencioso internacional da família 
4. Jurisdição arbitral 
– Assistência a arbitragens localizadas no estrangeiro 
– Reconhecimento e execução de sentenças arbitrais estrangeiras 
 
Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 
Os conteúdos programáticos visam dar aos alunos uma perspectiva da vastidão das matérias de natureza processual 
civil regidas por instrumentos de direito europeu e internacional, incidindo em alguns processos especiais com maior 
relevância prática. 
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
Para além da exposição dos conteúdos da disciplina pela docente (com disponibilização da correspondente legislação, 
bibliografia e jurisprudência), serão resolvidas hipóteses práticas em aula, estudados e debatidos acórdãos que versam 
sobre litígios internacionais de natureza cível e, bem assim, feitas apresentações orais, pelos Alunos, de temas por si 
escolhidos (as quais devem ser suportadas por um pequeno texto/guião da apresentação). A nota da apresentação oral 
representará 70% da nota da avaliação contínua. A nota da participação em aula representará 20% da nota da 
avaliação contínua. A assiduidade representará 10% da nota da avaliação contínua. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objectivos de aprendizagem da unidade curricular 
Os alunos terão de fazer pesquisas para as suas apresentações, particularmente de legislação e jurisprudência 
europeia e internacional, o que contribuirá para a sua aprendizagem dessas fontes de direito. Por outro lado, terão de 
aprofundar, nessas pesquisas, os seus anteriores conhecimentos de direito processual civil e de direito substantivo, e 
de familiarizar-se com a doutrina de direito processual civil europeu e internacional.  
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